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TST define novos temas para 
uniformização de jurisprudência em 
recursos repetitivos 

 

No dia 24/03/2025, o Pleno do TST admitiu a proposta de afetação de incidente de recursos repetitivos 

em 29 novos temas. O objetivo é definir em cada julgamento a uniformização do entendimento.   

Com isso, atualmente, restam 58 temas pendentes de julgamento na Tabela de Recursos de Revista 

Repetitivos do TST. 

Confira neste RT Informa os novos temas afetados para uniformização de jurisprudência em 

incidentes de recursos repetitivos. 

Tema 89: Adicional de quebra de caixa aos empregados da CEF que exercem 
função de confiança de caixa 

Questão Submetida a Julgamento 

Questão Submetida a Julgamento: É devida a cumulação do adicional de quebra de caixa aos 

empregados da Caixa Econômica Federal que exercem a função de confiança de caixa? 

Processo: RR-0000297-84.2023.5.09.0661 

Tema 90: Redução de cláusula penal em caso de atraso ínfimo no pagamento 
de obrigação judicial 

Questão Submetida a Julgamento 

     
 

           

https://conexaotrabalho.portaldaindustria.com.br/publicacoes/detalhe/trabalhista/-geral/glossario-trabalhista/
https://tst.jus.br/en/nugep-sp/recursos-repetitivos/tabela-completa
https://tst.jus.br/en/nugep-sp/recursos-repetitivos/tabela-completa
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Questão Submetida a Julgamento: O atraso ínfimo no pagamento de parcela da obrigação estabelecida 

em acordo judicial possibilita a exclusão ou redução equitativa da cláusula penal pelo juízo? 

Processo: RR-0000515-39.2024.5.08.0004 

Tema 91: Reconhecimento de ofício da prescrição trabalhista 

Questão Submetida a Julgamento 

Ressalvada a hipótese de prescrição intercorrente (CLT, art. 11-A, §2º), é possível o reconhecimento 

de ofício da prescrição trabalhista? 

Processo: RR-0010083-32.2022.5.03.0152 

Tema 92: Incidência de adicional noturno em jornada mista 

Questão Submetida a Julgamento 

Incide adicional noturno quanto à prorrogação da jornada noturna, mesmo na hipótese de não 

cumprimento integral da jornada no período noturno (jornada mista)? 

Processo: RRAg-0010271-25.2022.5.03.0055 

Tema 93: Critério para pagamento de adicional de transferência 

Questão Submetida a Julgamento 

O caráter provisório da transferência, para fins de pagamento do respectivo adicional, pode ser 

definido utilizando-se como critério apenas o tempo de sua duração? 

Processo: RRAg-0010310-27.2022.5.03.0021 

Tema 94: Concessão de Justiça Gratuita a sindicato 

Questão Submetida a Julgamento 

A concessão do benefício da justiça gratuita a sindicato, na condição de substituto processual, depende 

de prova inequívoca de que a entidade sindical não pode arcar com as despesas do processo sem 

comprometer a sua atividade ou é o bastante a mera declaração de hipossuficiência econômica? 

Processo: RRAg-0010502-23.2022.5.03.0097 

Tema 95: Legislação aplicável ao empregado contratado no Brasil para 
trabalhar em navio internacional 

Questão Submetida a Julgamento 
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Qual é a legislação trabalhista aplicável nos casos em que o empregado é contratado no Brasil para 

trabalhar em navio de cruzeiro internacional em águas brasileiras e internacionais? 

Processo: RR-0010946-64.2023.5.03.0180 

Tema 96: Verbas rescisórias devidas ao empregado demitido por justa causa 

Questão Submetida a Julgamento 

O empregado, dispensado por justa causa, tem direito ao pagamento de décimo terceiro salário e férias 

proporcionais? 

Processo: RR-0020072-95.2023.5.04.0541 

Tema 97: Pagamento de adicional de periculosidade a vigia 

Questão Submetida a Julgamento 

O adicional de periculosidade previsto no inciso II do art. 193 da CLT, inserido pela Lei nº 12.740/2012, 

se estende ao empregado vigia, por equivalência com os vigilantes ou porque desempenha funções 

que se amoldam ao conceito de segurança pessoal ou patrimonial previsto no Anexo 3 da NR 16, 

aprovado pela Portaria nº 1.885/2013 do Ministério do Trabalho e Emprego? 

Processo: RR-0020251-34.2024.5.04.0334 

Tema 98: Requisitos para promoções por antiguidade 

Questão Submetida a Julgamento 

As promoções por antiguidade dependem apenas do preenchimento do requisito objetivo referente 

ao tempo de serviço ou é válida a exigência de outros requisitos subjetivos? 

Processo: RR-0020310-67.2023.5.04.0201 

Tema 99: Enquadramento do empregado que exercer atividades de docência 

Questão Submetida a Julgamento 

O empregado que efetivamente exerceu atividades de docência deve ser enquadrado como professor 

independentemente da nomenclatura do cargo para o qual foi contratado ou do cumprimento dos 

requisitos formais referentes à habilitação legal e registro no Ministério da Educação? 

Processo: RR-0020396-54.2022.5.04.0401 

Tema 100: Adicional de insalubridade por recolhimento de lixo em 
condomínio residencial 

Questão Submetida a Julgamento 
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O recolhimento de lixo em condomínio residencial enseja o pagamento do adicional de insalubridade? 

Processo: RR-1000877-13.2023.5.02.0461 

Tema 101: Adicional de periculosidade a motociclista 

Questão Submetida a Julgamento 

O pagamento do adicional de periculosidade ao empregado motociclista, previsto no art. 193, § 4º, da 

CLT, está condicionado à regulamentação da matéria pelo Ministério do Trabalho e Emprego? 

Processo: RR-0000229-71.2024.5.21.0013 

Tema 102: Aplicação de intervalo interjornada a trabalhador submetido a 
regime de revezamento 

Questão Submetida a Julgamento 

É inaplicável o intervalo interjornada de 11 (onze) horas, previsto no art. 66 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, cumulado com o repouso de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, concedido em face 

de 03 (três) turnos trabalhados, previsto no art. 3º, V, da Lei nº 5.811/72, aos trabalhadores submetidos 

ao regime de revezamento em turno de 08 (oito) horas, perfazendo o total de 35 (trinta e cinco) horas, 

em razão da prevalência da Lei específica e em respeito ao disposto em negociação coletiva, a teor do 

julgado na ARE 1121633, Tema 1046, de Repercussão Geral, decidido pelo e. STF? 

Processo: RR-0000416-87.2020.5.20.0000 

Tema 103: Indenização pelo atraso reiterado no pagamento de salários 

Questão Submetida a Julgamento 

O atraso reiterado no pagamento de salários pelo empregador causa danos morais in re ipsa ao 

empregado? 

Processo: RR-0000477-55.2023.5.06.0121 

Tema 104: Adicional de periculosidade por trabalho executado em ambiente 
com tubulações ou dutos condutores de gás inflamável 

Questão Submetida a Julgamento 

O trabalho executado em ambiente contendo tubulações ou dutos transportadores de gás inflamável 

se equipara às hipóteses de risco previstas na NR 16 da Portaria nº 3.214/1978 do Ministério do 

Trabalho e gera direito ao adicional de periculosidade? 

Processo: RR-0000555-88.2023.5.17.0009 
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Tema 105: Individualização de execução em ação coletiva 

Questão Submetida a Julgamento 

É válida a determinação judicial de individualização da liquidação e execução da sentença proferida na 

ação coletiva? 

Processo: RR-0000557-54.2022.5.10.0020 

Publicado(a) o(a) edital em 03/04/2025 

Tema 106: Prescrição e termo inicial da condenação coletiva 

Questão Submetida a Julgamento 

Qual a prescrição aplicável e o termo inicial da condenação coletiva? 

Processo: RR-0000632-48.2024.5.17.0014 

Tema 107: Dano moral por barreira sanitária 

Questão Submetida a Julgamento 

A exposição do empregado em trajes íntimos, em vestiário coletivo, para cumprimento de 

procedimento de higienização denominado "barreira sanitária" previsto em norma técnica do 

Ministério da Agricultura para as empresas do ramo alimentício, por si só, acarreta dano moral? 

Processo: RR-0000670-87.2022.5.12.0008  

Publicado(a) o(a) edital em 03/04/2025 

Tema 108: Gratificação especial instituída pelo Banco Bradesco S/A 

Questão Submetida a Julgamento 

A gratificação especial, instituída por mera liberalidade do empregador (Banco Santander S.A.), é 

devida aos empregados dispensados até ano de 2012? A dispensa do empregado posteriormente a 

2012 afasta, por si só, o direito à gratificação especial? 

Processo: RRAg-0000688-43.2023.5.10.0101 e RRAg-1001142-81.2021.5.02.0009 

Tema 109: Consequências da ausência da parte à audiência para prestar 
depoimento pessoal 

Questão Submetida a Julgamento 

A ausência da parte à audiência em que deveria prestar depoimento pessoal resulta em confissão ficta 

quando a intimação for promovida por meio de advogado(s) com poderes para recebimento de 

notificações? 
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Processo: RR-0000704-22.2023.5.11.0019  

Tema 110: Incidência da Súmula 340 do TST nas horas extras do motorista 
de caminhão 

Questão Submetida a Julgamento 

Aplica-se a Súmula nº 340 do TST no cálculo das horas extras devidas ao motorista de caminhão 

remunerado por comissões incidentes sobre o valor do frete ou da carga transportada? 

Processo: RR-0001010-80.2023.5.09.0654  

Tema 111: Natureza da oitiva do depoimento pessoal das partes 

Questão Submetida a Julgamento 

A oitiva do depoimento pessoal das partes constitui faculdade do magistrado ou o seu indeferimento 

configura cerceamento de defesa? 

Processo: RR-0001257-60.2022.5.17.0141 

Tema 112: Validade de cláusula coletiva que institui benefício social familiar 
com recolhimento compulsório de contribuição social pelas empresas 

Questão Submetida a Julgamento 

É válida a cláusula 16ª da CCT 2018/2020, objeto de tese firmada no Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas nº 24 do TRT da 18ª Região, a qual institui o "benefício social familiar" com 

recolhimento compulsório de contribuição social pelas empresas? 

Processo: RR-0011624-72.2023.5.18.0015 

Tema 113: Possibilidade de postergar à fase de execução os índices de 
atualização de créditos trabalhistas 

Questão Submetida a Julgamento 

Considerando a tese fixada pelo STF no Tema 1191 da Tabela de Repercussão Geral, nos processos 

ainda em fase de conhecimento os índices de atualização de créditos trabalhistas devem ser fixados 

ou podem ser postergados para a fase de execução? 

Processo: RRAg-0020036-97.2022.5.04.0861 

Tema 114: Estabilidade provisória de emprego decorrente de campanha 
promovida pelo empregador 

Questão Submetida a Julgamento 
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a) A adesão do empregador ao movimento "#NãoDemita", compromisso assumido para preservação 

de empregos durante a pandemia do COVID-19, configura hipótese de garantia provisória de 

emprego?; b) Se houver garantia provisória de emprego, ela prevalece após os 60 (sessenta) dias 

mencionados nessa campanha? 

Processo: RRAg-0100694-10.2021.5.01.0059 

Tema 115: Configuração de alteração contratual lesiva decorrente de 
mudança na forma de cálculo de abono pecuniário 

Questão Submetida a Julgamento 

A mudança na forma de cálculo do abono pecuniário previsto no art. 143 da CLT, promovida pela 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT por meio do Memorando Circular nº 2.316/2016 - 

GPAR/CEGEP, configura alteração contratual lesiva, não atingindo, pois, os empregados contratados 

sob a égide da sistemática anterior? 

Processo: RRAg-1000250-90.2022.5.02.0025 

Tema 116: Incidência do regime de desoneração previdenciária sobre o 
cálculo da contribuição previdenciária patronal decorrente de decisão 
judicial 

Questão Submetida a Julgamento 

O regime de desoneração previdenciária, previsto na Lei nº 12.546/2011, incide sobre o cálculo das 

contribuições previdenciárias patronais decorrentes de decisões condenatórias ou homologatórias 

proferidas pela Justiça do Trabalho? 

Processo:  RRAg-1000918-40.2021.5.02.0011 

Tema 117: Dano moral decorrente do controle do empregador ao uso do 
banheiro pelos empregados 

Questão Submetida a Julgamento 

É ilícito o controle determinado pelo empregador ao uso do banheiro durante a jornada de trabalho, 

configurando ao empregado danos morais "in re ipsa"? 

Processo:  RRAg-0000133-52.2023.5.05.0008 
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